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A ASSEMBLÉIA GERAL,
REAFIRMANDO os princípios e os propósitos da Carta dos Estados Americanos e da Carta das Nações Unidas;
RECORDANDO suas resoluções AG/RES. 1270 (XXIV-O/94), AG/RES. 1335 (XXV-O/95), AG/RES. 1408 (XXVI-O/96), AG/RES. 1503 (XXVII-O/97), AG/RES. 1565 (XXVIII-O/98), AG/RES. 1619 (XXIX-O/99), AG/RES. 1706 (XXX-O/00), AG/RES. 1771 (XXXI-O/01), AG/RES. 1900 (XXXII-O/02), AG/RES. 1904 (XXXII-O/02), AG/RES. 1929 (XXXIII-O/03) e AG/RES 1944 (XXXIII-O/03); 

CONSTERNADA pelas persistentes violações do direito internacional humanitário que ocorrem no mundo, afetando principalmente as populações civis, em particular crianças e mulheres;
CONSCIENTE de que o direito internacional humanitário tem como objetivo a proteção da população civil e de todas as pessoas afetadas pelos conflitos armados e que também estabelece que o direito das Partes em conflito armado a escolher os métodos e meios para a guerra não é ilimitado;
LEVANDO EM CONTA os compromissos aprovados pela comunidade internacional incluídos na Declaração e no Programa de Ação Humanitária da Vigésima Oitava Conferência Internacional da Cruz Vermelha e da Meia Lua Vermelha, realizada em Genebra de 2 a 6 de dezembro de 2003;

REAFIRMANDO a importância do estabelecimento de medidas para fortalecer o papel da OEA na divulgação e promoção da aplicação do direito internacional humanitário na região;

RECORDANDO que é obrigação de todos os Estados respeitar e fazer respeitar em todas as circunstâncias [de conflitos armados]
/ os Convênios de Genebra de 1949 e, daqueles Estados que são Partes, as normas contidas em seus Protocolos Adicionais de 1977, bem como as demais normas e princípios gerais estabelecidos no Direito Internacional Humanitário;

REITERANDO a necessidade de os Estados adotarem medidas de natureza legislativa, administrativa, educacional ou prática que permitam a aplicação em nível nacional do direito internacional humanitário;
RECONHECENDO o importante papel desempenhado pelos comitês ou comissões nacionais estabelecidos em muitos países para a divulgação e aplicação do direito internacional humanitário, com o objetivo de assegurar a incorporação dos Convênios de Genebra e, quando for o caso, de seus Protocolos Adicionais na legislação interna dos Estados Partes desses instrumentos, bem como dos demais instrumentos de direito internacional humanitário, com a finalidade de zelar por seu adequado cumprimento e divulgação;
CONSCIENTE da necessidade de evitar a impunidade e submeter à justiça os responsáveis pelos crimes de guerra e de lesa-humanidade, bem como de outras violações graves do direito internacional humanitário;

RECORDANDO que o Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional tipifica crimes de guerra e crimes de lesa-humanidade que seus Estados Partes se comprometem a não deixar sem castigo;

TOMANDO NOTA do crescente número de ratificações do Estatuto do Tribunal Penal Internacional;

EXPRESSANDO SUA SATISFAÇÃO pela aprovação da Resolução 1502 (2003) do Conselho de Segurança das Nações Unidas, que exorta a todos a que corresponda, de acordo com o direito internacional humanitário, que permitam o acesso livre e pleno do pessoal de ajuda humanitária às pessoas que necessitam de assistência;
EXPRESSANDO TAMBÉM SUA SATISFAÇÃO pela realização do Encontro das Comissões Nacionais de Direito Internacional Humanitário da América em La Antigua, Guatemala, de 27 a 29 de agosto de 2003;

TOMANDO NOTA da Reunião Regional de Assessores Jurídicos das Forças Armadas realizada em Lima, Peru, em 28 e 29 de abril de 2004;

PREOCUPADA com o desaparecimento de pessoas e a tomada de reféns, especialmente nos conflitos armados, bem como pelo sofrimento que isso causa aos familiares e pessoas próximas durante e após o término do conflito;

RESSALTANDO a necessidade de proteger os bens culturais contra os efeitos dos conflitos armados;
TOMANDO NOTA da adoção de um novo protocolo sobre explosivos restantes da guerra pelos Estados Partes da Convenção das Nações Unidas sobre Proibições ou Restrições do Emprego de Certas Armas Convencionais que Possam Ser Consideradas Excessivamente Lesivas ou de Efeitos Indiscriminados de 1980;
RESSALTANDO uma vez mais os esforços permanentes do Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICR) para promover e divulgar o conhecimento do direito internacional humanitário e as atividades que leva a cabo em sua condição de organização imparcial, neutra e independente em todas as circunstâncias; e
EXPRESSANDO SUA SATISFAÇÃO pela realização na sede da Organização, em 25 de março de 2004, de uma sessão especial da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos para a promoção e respeito do direito internacional humanitário, com a participação do Promotor do Tribunal Penal Internacional, Doutor Luis Moreno Ocampo,
RESOLVE:
1. Instar os Estados membros e todas as partes envolvidas em conflito armado a que respeitem suas obrigações derivadas do direito internacional humanitário, em especial as que se referem à proteção da população civil e ao tratamento devido aos prisioneiros de guerra.
2. Instar todos os Estados membros da Organização que ainda não o fizeram a que considerem tornar-se partes dos seguintes tratados:

a) Protocolos I e II de 1977, adicionais aos Convênios de Genebra de 1949, e que considerem fazer a declaração contemplada no artigo 90 do protocolo I;
b) Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional, de 1998;
c) Convenção sobre a Proibição do Emprego, Armazenamento, Produção e Transferência de Minas Antipessoal e sobre Sua Destruição, de 1997;
d) Convenção sobre Proibições ou Restrições do Emprego de Certas Armas Convencionais que Podam Ser Consideradas Excessivamente Lesivas ou de Efeitos Indiscriminados, de 1980, incluindo a emenda aprovada em 2001 a seu artigo 1 e seus cinco Protocolos;
e) Convenção de Haia de 1954 sobre a Proteção de Bens Culturais em Caso de Conflito Armado e seu Protocolo de 1954, bem como o Segundo Protocolo, de 1999, sobre proteção reforçada;
f) Convenção de 1989 sobre os Direitos da Criança e seu Protocolo Facultativo relativo à participação de crianças em conflitos armados, o que inclui a participação de crianças em hostilidades, bem como seu recrutamento em forças armadas e grupos armados;

g) Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA), de 1997;

h) Convenção sobre a Segurança do Pessoal das Nações Unidas de 1994;

3. Exortar os Estados membros a que respeitem e façam respeitar as normas básicas do direito internacional humanitário estipuladas no artigo 3 comum aos Convênios de Genebra e as partes em conflito a que as apliquem, como mínimo, em caso de conflito armado que não seja de natureza internacional.
4. Instar os Estados membros a que considerem a adoção das medidas necessárias no nível nacional para abordar as graves conseqüências humanitárias que representa a disponibilidade de armas sem controle, a que incluam a promulgação de leis nacionais destinadas a reforçar o controle da fabricação e o tráfico ilícito de armas de fogo, munições e outros materiais relacionados e a que levem em conta o Programa de Ação aprovado na Conferência das Nações Unidas sobre o Comércio Ilícito de Armas Pequenas e Armamento Leve em Todos os seus Aspectos (Nova Iorque, 9 a 20 de julho de 2001).

5. Instar os Estados a que, em conformidade com as obrigações jurídicas internacionais assumidas, dispensem especial atenção, tanto em tempo de paz como em tempo de conflito armado, à obrigação, no momento de estudar, desenvolver, adquirir e adotar novas armas ou novos meios ou métodos de guerra, de determinar se seu emprego seria contrário ao direito internacional humanitário e, em tal caso, não incorporá-los ao uso das forças armadas, nem fabricá-los para tais fins.
6. Fazer um apelo aos Estados membros a que implementem mecanismos eficazes para acompanhar os programas de reunificação familiar e de busca das pessoas desaparecidas devido a conflitos armados ou de outras situações de violência.
7. Instar os Estados membros a que apliquem as medidas necessárias para proteger os bens culturais contra os efeitos dos conflitos armados, como a identificação, o registro e a sinalização desses bens.

8. Instar os Estados membros a que considerem, se ainda não o fizeram, a criação de comitês ou comissões nacionais de direito internacional humanitário que assegurem uma coordenação efetiva e aplicabilidade das medidas de prevenção, divulgação e aplicação do direito internacional humanitário, com o apoio do Comitê Internacional da Cruz Vermelha.

9. Exortar os Estados membros e a todos a que corresponda de acordo com o direito internacional humanitário a permitirem o acesso livre e pleno do pessoal de assistência humanitária às pessoas que necessitam de ajuda, em conformidade com a Resolução 1502 (2003) do Conselho de Segurança das Nações Unidas.
10. Instar os Estados Partes do Estatuto de Roma a que tipifiquem em suas legislações penais, além dos crimes que devem ser reprimidos por outros tratados do direito internacional humanitário, os previstos no Estatuto e adotem todas as medidas necessárias para cooperar eficazmente com o Tribunal Penal Internacional.

11. Instar os Estados membros a que adotem as medidas necessárias para pôr em prática, no nível nacional, as normas constantes dos instrumentos de direito internacional humanitário de que sejam partes; incorporando a assistência técnica, conforme o caso, do CICR e a que dêem a maior divulgação possível do direito internacional humanitário entre toda a população, em particular entre as forças armadas e as forças de segurança, incluindo-os nas doutrinas, nos manuais militares e nos programas oficiais de instrução.

12. Fazer um apelo aos Estados membros a que considerem a promoção e aplicação do Programa de Ação Humanitária aprovado na Vigésima Oitava Conferência Internacional da Cruz Vermelha e da Meia Lua Vermelha.

13. Convidar os Estados membros a contribuírem para a busca de soluções do problema humanitário relacionado com o uso de minas diferentes das minas antipessoal.

14. Solicitar à Secretaria-Geral que, por meio da Subsecretaria de Assuntos Jurídicos e em coordenação com o CICR, continue organizando conferências governamentais para divulgar e reforçar a implementação do direito internacional humanitário e das convenções interamericanas relacionadas.

15. Encarregar o Conselho Permanente de, com o apoio da Secretaria-Geral e a colaboração do CICR, continuar organizando sessões especiais sobre temas de atualidade do direito internacional humanitário.
16. Encarregar o Conselho Permanente de apresente à Assembléia Geral, em Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, um relatório sobre o cumprimento desta resolução.
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